
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Agravo Interno na Apelação Cível nº 0059947-79.2012.815.2003
Origem : 1ª Vara Regional de Mangabeira 
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Agravante : Aymoré Crédito, Financiamento e Investimentos S/A
Advogados : Elísia Helena de Melo Martini e outro 
Agravada : Francisca Maria Guimarães
Advogado : Hilton Hrill Martins Maia

AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO  CAUTELAR
EXIBITÓRIA  DE  DOCUMENTOS.  CONTRATO
FIRMADO  ENTRE  AS  PARTES.  PROCEDÊNCIA,
EM  PARTE,  DO  PEDIDO  INAUGURAL.
SUBLEVAÇÃO  DA  PROMOVIDA.  FALTA  DE
INTERESSE  DE  AGIR.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.
SEGUIMENTO  NEGADO  AO  APELO.
INCONFORMISMO  DO  RÉU.  RAZÕES  DO
REGIMENTAL.  NÃO  DEMONSTRAÇÃO  DO
DESACERTO  DA  DECISÃO  IMPUGNADA.
MANUTENÇÃO. DESPROVIMENTO.

- O agravo interno cuida-se de uma modalidade de
insurgência  cabível  contra  decisão  monocrática
interlocutória,  terminativa  ou  definitiva,  proferida
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pelo relator.

-  É de se manter a decisão monocrática que negou
seguimento ao apelo, nos termos do art. 557,  caput,
do Código de Processo Civil,  mormente quando as
razões  do  agravo  interno  limitam-se  a  revolver  a
matéria já apreciada.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Trata-se  de  AGRAVO  INTERNO,  fls.  114/122,
interposto pela Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A contra a decisão
monocrática de fls. 101/112, que negou seguimento à  Apelação, por ela interposta,
em desfavor de Francisca Maria Guimarães, na presente Ação  Cautelar Exibitória
de Documentos.

Em  suas  razões,  a  recorrente  sustenta  a
impropriedade da decisão agravada, alegando, para fins de sua reforma, que inexiste
interesse  processual  em razão  da  ausência  de  solicitação  do  documento  pela  via
administrativa.  No  mais,  alegou  não  haver  pretensão  resistida,  uma  vez  que
apresentou o documento solicitado. Por fim, requer o provimento do recurso.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Como  é  cediço,  qualquer  decisão  proferida  pelo
relator  pode  ser  revista  por  órgão  de  maior  envergadura,  assim  definido  pelas
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normas  regimentais de  cada  tribunal,  porquanto,  nada  obstante,  em  algumas
situações,  a  delegação  de  atribuições  ao  membro  da  Corte,  seja  necessária  à
racionalização  da  atividade  jurisdicional,  a  competência  para  julgamento  é,  em
última análise, do colegiado.

O  agravo  interno  apresenta-se  como  uma
modalidade  de  insurgência  cabível  contra  decisão  interlocutória,  terminativa  ou
definitiva,  proferida  solitariamente  pelo  relator,  permitindo  que  a  decisão
impugnada seja submetida à competência do colegiado, através de nova suscitação
de seu pronunciamento a respeito da temática.

No  caso  dos  autos,  defende a  agravante,  em  suas
razões,  ausência  de  pretensão  resistida,  em  razão  de  não  ter  sido  solicitado  o
documento pretendido, na via administrativa.

Não merece guarida tal afirmação, pois, como bem
afirmado na decisão impugnada,  fl.  104,  a promovente comprovou ter formulado
pedido de exibição do contrato firmado entre as partes, administrativamente.

A propósito:

Especificamente  quanto  a  presente  demanda,
observa-se  que  a  promovente  comprovou  ter
formulado o pedido de exibição do contrato firmado
entre as partes, na via administrativa, segundo relata
em sua exordial, fl. 03, trazendo, inclusive, o número
do protocolo, qual seja, 95101288, cumprindo, assim,
o  que  determina  o  colendo  Superior  Tribunal  de
Justiça,  no  julgamento  do  Recurso  Especial
1.349.453/MS,  submetido  ao  rito  dos  recursos
repetitivos,  que consolidou posicionamento de que,
nas ações desta natureza, deve o autor demonstrar o
prévio  requerimento  de  exibição  à  instituição
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financeira  demandada,  a  fim  de  justificar  a
provocação  do  Poder  Judiciário,  restando,  na
oportunidade decidido:
PROCESSO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-
C  DO  CPC.  EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS  EM
CADERNETA  DE  POUPANÇA.  EXIBIÇÃO  DE
EXTRATOS  BANCÁRIOS.  AÇÃO  CAUTELAR  DE
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  INTERESSE  DE
AGIR.  PEDIDO  PRÉVIO  À  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA  E  PAGAMENTO  DO  CUSTO  DO
SERVIÇO.  NECESSIDADE.
1.  Para  efeitos  do  art.  543-C  do  CPC,  firma-se  a
seguinte  tese:  A  propositura  de  ação  cautelar  de
exibição de documentos bancários (cópias e segunda
via  de  documentos)  é  cabível  como  medida
preparatória  a  fim  de  instruir  a  ação  principal,
bastando  a  demonstração  da  existência  de  relação
jurídica  entre  as  partes,  a  comprovação  de  prévio
pedido  à  instituição  financeira  não  atendido  em
prazo razoável, e o pagamento do custo do serviço
conforme  previsão  contratual  e  normatização  da
autoridade monetária.
2.  No  caso  concreto,  recurso  especial  provido.
(Recurso Especial nº 1.349.453/MS, relator o Ministro
Luis  Felipe  Salomão,  j.  em  10/12/2014,  DJe  de
02/02/2015) - sublinhei. 
Desta feita, diante da decisão acima transcrita, todas
as lides que versem sobre a mesma matéria estão a
ela  vinculadas,  devendo,  portanto,  ser  seguido  o
ajustamento acima mencionado.
Rejeito,  pois,  a  preliminar,  diante da comprovação
do  requerimento  administrativo  realizado  pela
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autora.

Logo, em que pese  a  argumentação  da  insurgente,
não vislumbro razões  para  reconsiderar  a  decisão hostilizada,  sobretudo por não
constar, no inconformismo, fundamentação capaz de demonstrar o seu desacerto.

Com  base  nas  razões  acima  aduzidas,  mantenho
todos os termos decisórios constantes às fls. 101/112.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO INTERNO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e Desembargador João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 17 de março de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 

          Relator
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